
Senhores Acionistas, Apresentamos as demonstrações financeiras da Haitong do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., correspondentes às atividades desenvolvidas no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, acrescidas das notas explicativas e do relatório dos auditores 
independentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade apresentou lucro de R$ 2.881 (2022 R$ 2.199). Os ativos totais e o patrimônio líquido atingiram R$ 47.326 (31.12.2022 R$ 43.012) e R$ 44.146 (31.12.2022 R$ 41.105) ao final do exercício, respectivamente. Atendendo ao disposto 
na Circular BACEN nº 3068/2001, a Sociedade possui capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os títulos públicos adquiridos e  classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento”. São Paulo, 29 de fevereiro de 2024 A Administração

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de Reais)

Capital
Ajuste 

de Avaliação
Lucros

(Prejuízos)
Social Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 ............................ 51.900 – (12.841) 39.059
Outros eventos: 
Ajuste a valor justo de títulos - Disponíveis para 
 venda, líquido de impostos diferidos ....................... – (153) – (153)
Lucro Líquido do exercício ......................................... – – 2.199 2.199
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ........................... 51.900 (153) (10.642) 41.105
Outros eventos: 
Ajuste a valor justo de títulos - Disponíveis para 
 venda, líquido de impostos diferidos ....................... – 160 – 160
Lucro líquido do exercício .......................................... – – 2.881 2.881
Saldos em 31 de dezembro de 2023 51.900 7 (7.761) 44.146
Saldos em 1º de julho de 2023 ............................... 51.900 299 (8.773) 43.426
Outros eventos: 
Ajuste a valor justo de títulos - Disponíveis para 
 Venda, líquido de impostos diferidos ....................... – (292) – (292)
Lucro líquido do semestre ......................................... – – 1.012 1.012
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ............................ 51.900 7 (7.761) 44.146

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de Reais, exceto o lucro/prejuízo do semestre/exercício por ação)

Exercícios findos em
Nota 2º semestre 31 de dezembro

2023 2023 2022
Receitas da intermediação financeira ........... 2.382 5.687 3.925
Resultado de operações com títulos 
 e valores mobiliários ........................................ 2.382 5.687 3.925
Resultado bruto da  intermediação financeira 2.382 5.687 3.925
Outras receitas/(despesas) operacionais ..... (757) (962) (303)
Outras despesas  administrativas...................... 11 e (138) (182) (113)
Despesas tributárias .......................................... 11 f (111) (272) (190)
Provisão para riscos -  Trabalhista ..................... 11 d (540) (540) –
Outras receitas operacionais ............................. 32 32 –
Resultado operacional .................................... 1.625 4.725 3.622
Resultado antes da  tributação sobre o lucro 1.625 4.725 3.622
Imposto de renda e  contribuição social ....... 6 a (613) (1.844) (1.423)
Impostos correntes ............................................ (552) (1.416) (981)
Impostos diferidos ............................................. (61) (428) (442)
Lucro líquido do semestre/exercício ............. 1.012 2.881 2.199
Número de ações ............................................. 7 a 3.503.519.702 3.503.519.702 3.503.519.702
Lucro líquido básico e diluído por Mil ações 
 ordinárias - R$ ............................................... 0,000289 0,000822 0,000628

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

(Em milhares de Reais)

DIRETORIA  Alan do Amaral Fernandes                                                                                Carlos José Caetano Guzzo CONTADOR Marcos Tetsuo Takeda - CRC 1SP 197374/O-1

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de Reais)
Exercícios findos em

2º semestre 31 de Dezembro
2023 2023 2022

Lucro líquido do semestre/exercício ..................................... 1.012 2.881 2.199
Outros resultados abrangentes 
• Ajuste a valor justo de títulos, classificados em “Disponíveis 
 para Venda”, líquido de impostos diferidos .............................. (292) 160 (153)
Total de Resultados Abrangentes do semestre/exercício ... 720 3.041 2.046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
E SEMESTRE FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de Reais)
Exercícios findos em

2º semestre 31 de dezembro
2023 2023 2022

Atividades operacionais 
Lucro líquido do semestre/exercício ..................................... 1.012 2.881 2.199
Ajustes ao lucro ....................................................................... 1.153 2.384 1.423
 - Provisão para riscos trabalhista ............................................ 540 540 –
 - Impostos correntes ................................................................ 552 1.416 981
 - Impostos diferidos ................................................................. 61 428 442
(Aumento)/Redução nos ativos operacionais ....................... (80) (3.096) (35.925)
 Títulos e valores mobiliários .................................................... 1.262 (1.857) (35.853)
 Outros ativos e devedores por depósitos em garantia ............ (1.342) (1.239) (72)
Aumento/(Redução) nos passivos operacionais .................. (198) (804) (488)
 Outros passivos ....................................................................... 4 281 (6)
 Imposto de renda e contribuição social pagos ........................ (202) (1.085) (482)
Caixa líquido originado/(aplicado) em atividades operacionais 1.887 1.365 (32.791)
Aumento/(Redução) de caixa e  equivalentes de caixa ....... 1.887 1.365 (32.791)
 Início do semestre/exercício .................................................... 50 572 33.363
 Fim do semestre/exercício....................................................... 1.937 1.937 572
Aumento/(Redução) de caixa e  equivalentes de caixa ....... 1.887 1.365 (32.791)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos Administradores e Acionistas da Haitong do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobili-
ários S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Haitong do Brasil Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Sociedade em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes ao exercício anterior: O exame das 
demonstrações financeiras do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2022, foi conduzi-
do sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria, 
com data de 13 de fevereiro de 2023, sem ressalvas. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Sociedade é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 

forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras: A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Socie-
dade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventu-
almente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 1º de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

Nota 31.12.2023 31.12.2022
Ativo
Ativo circulante ............................................................................. 3.635 572
 Disponibilidades ......................................................................... 4 1.937 572
 Instrumentos financeiros ........................................................... 1.698 –
  Títulos e valores mobiliários ....................................................... 5 1.698 –
Ativo não circulante ..................................................................... 43.691 42.440
 Instrumentos financeiros ........................................................... 36.018 35.699
  Títulos e valores mobiliários ....................................................... 5 36.018 35.699
 Créditos tributários .................................................................... 6.b 5.391 5.801
 Devedores por depósitos em garantia ..................................... 2.282 940
  Trabalhistas ................................................................................ 11.d 2.282 940

  
Total do Ativo ................................................................................ 47.326 43.012

Nota 31.12.2023 31.12.2022
Passivo
Passivo circulante ...................................................................... 1.171 831
 Outros passivos........................................................................ 1.171 831
  Impostos e contribuições a recolher ......................................... 1.145 815
  Provisão para pagamentos a efetuar ....................................... 26 16
Passivo não circulante ............................................................... 2.009 1.076
 Obrigações fiscais diferidas .................................................... 6.b 125 –
 Provisões para riscos .............................................................. 11.d 1.884 1.076
  Trabalhistas .............................................................................. 1.884 1.076
Patrimônio líquido ...................................................................... 44.146 41.105
 Capital - De domiciliados no País ............................................... 7 a 51.900 51.900
 Ajustes de avaliação patrimonial ................................................ 7 (153)
 Prejuízos acumulados ................................................................ (7.761) (10.642)
Total do passivo e patrimônio líquido ...................................... 47.326 43.012

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 1 CONTEXTO OPERACIONAL

A Haiton g do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Sociedade”) é subsidiária 
integral do Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (“Banco”), controlada direta do Haitong 
Bank S.A., com sede em Lisboa (Portugal), sendo suas operações conduzidas no contexto de um 
conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro. A Administração perma-
nece avaliando suas estratégias de negócios e condições de mercado de forma a buscar rentabilida-
de e eficiência, com o controle efetivo de custos. Atualmente, decidiu-se em manter suas credenciais 
ativas e estruturas mínimas de capital e operacional, de modo a permitir uma eventual retomada das 
suas atividades no futuro próximo.

 2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

a) Apresentação: As demonstr ações financeiras foram elaboradas a partir das diretrizes contábeis 
emanadas da Lei nº 6.404/76 e as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, 
para a contabilização das operações, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Estas demonstrações financeiras foram 
aprovadas pela Administração em 29.02.2024. A Resolução CMN nº 4818/2020 e a Resolução BCB 
nº 2/2020 estabeleceram os critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação das de-
monstrações financeiras. As principais alterações implementadas foram: as contas do balanço patri-
monial estão apresentadas por ordem decrescente de liquidez e exigibilidade; os saldos do balanço 
patrimonial do período estão apresentados comparativamente com o final do exercício social imedia-
tamente anterior e as demais demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exer-
cício social anterior para as quais foram apresentadas; a inclusão da demonstração do resultado 
abrangente e a evidenciação em nota explicativa, de forma segregada, dos resultados recorrentes e 
não recorrentes (vide notas 3 “j” e 10). As alterações implementadas pelas novas normas não impac-
taram o lucro líquido ou o patrimônio líquido. b) Processo de convergência com as normas inter-
nacionais de contabilidade: Em aderência ao pr ocesso de convergência com as normas interna-
cionais de contabilidade, alguns pronunciamentos contábeis e suas interpretações foram emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os quais serão aplicáveis às instituições finan-
ceiras somente quando aprovado pelo CMN. Os pronunciamentos contábeis já aprovados foram: 
a) Resolução nº 4924/21 - Pronunciamento conceitual básico (CPC 00 (R2)), b) Resolução nº 
4924/21 - Redução ao valor recuperável de ativos (CPC 01 (R1)), c) Resolução nº 4524/16 - Efeitos 
das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis (CPC 02 (R2)), 
d) Resolução nº 4818/20 - Demonstração do fluxo de caixa (CPC 03 (R2)), e) Resolução nº 4534/16 
- Ativo intangível (CPC 04 (R1)), f) Resolução nº 4818/20 - Divulgação sobre partes relacionadas 
(CPC 05 (R1)), g) Resolução nº 3989/11 - Pagamento baseado em ações (CPC 10 (R1)), h) Reso-
lução 4924/21 - Evidenciação de políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erros 
(CPC 23), i) Resolução nº 4818/20 - Evento subsequente (CPC 24), j) Resolução nº 3823/09 - Pro-
visões, passivos contingentes e ativos contingentes (CPC 25), k) Resolução nº 4535/16 - Ativo imo-
bilizado (CPC 27), l) Resolução nº 4747/19 - Ativo não circulante mantido para venda (CPC 31), 
m) Resolução nº 4877/20 - Benefícios a empregados (CPC 33 (R1)), n) Resolução nº 4818/20 - Re-
sultado por ação (CPC 41 (R1), o) Resolução nº 4924/21 - Mensuração do valor justo (CPC 46) e 
p) Resolução nº 4924/21 - Receita de contrato com cliente (CPC 47). c) Resolução CMN nº 4.966, 
de 25 de novembro de 2021: A Resolução CMN nº 4966/21 estabeleceu novos conceitos e critérios 
contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, bem como sobre a contabilidade de hedge por 
instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, com vigência a 
partir de 1° janeiro de 2025. A adoção da Resolução CMN nº 4966/21 e de outros normativos com-
plementares relacionados ao tratamento contábil de instrumentos financeiros, incluindo a reestrutu-
ração do Plano Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil - COSIF, estão 
previstas no Plano de Implementação do Banco, apresentado e aprovado pelo Conselho de Admi-
nistração em 29.12.2022. O cronograma do Plano de Implementação está sendo faseado ao longo 
do período de 2023 até o final do exercício de 2024, sendo que ainda depende de normas acessórias 
a serem emitidas pelo BACEN para implementação total. A Administração está acompanhando o 
processo de adoção da referida norma e os impactos nas demonstrações contábeis serão divulga-
dos de forma oportuna após a definição completa do arcabouço regulatório.

 3  RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a. As receitas e as despesas foram apropriadas pelo regime de competência.
b. Ativos circulante e realizável a longo prazo são demonstrados pelos valores de realização e, 
quando aplicável, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provi-
são para perdas e ajustados pelos seus valores de mercado. c. Os títulos e valores mobiliários ad-
quiridos para formação de carteira própria são registrados pelo valor efetivamente pago, inclusive 
corretagens e emolumentos e, se classificam em função da intenção da Administração em três cate-
gorias distintas, conforme Circular BACEN nº 3068 (vide nota n° 5): c.1) Títulos para negociação - 
adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo cus-
to de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor justo em contrapartida 
ao resultado do período; c.2) Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram 
como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisi-
ção, acrescidos dos rendimentos auferidos, em contrapartida ao resultado do período e ajustados 
pelo valor justo em contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só 
serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e c.3) Títulos mantidos até o venci-
mento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o 
vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e dedu-
zidos de provisão, quando aplicável, em contrapartida ao resultado do período. d. Redução do valor 
recuperável (impairment) - é reconhecida uma perda por impairment se o valor da contabilização de 
um ativo excede seu valor recuperável. Perdas por impairment são reconhecidas no resultado do 
período. Os valores dos ativos não financeiros, exceto outros valores e bens e créditos tributários, 
são revistos no mínimo semestralmente para determinar se há alguma indicação de perda por im-
pairment. e. Os passivos circulante e exigível a longo prazo incluem os passivos conhecidos e calcu-
láveis acrescidos dos encargos e das variações monetárias (em base pro rata dia) e cambiais incor-
ridos, quando aplicável. f. O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das 
contingências passivas e das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos 
pelo CPC 25 (vide nota 10), o qual foi aprovado pela Resolução CMN nº 3823/09 (revogada pela 
Instrução Normativa nº 319/22 a partir de 1º de janeiro de 2023), sendo: • Provisões: são constituí-
das levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com 
processos anteriores, a complexidade e o posicionamento de Tribunais, sempre que a perda for 
avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança; 
• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos 
que não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confirmada pela ocorrência 
ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da 

 1 CONTEXTO OPERACIONAL

 2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

 3  RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

(Em milhares de Reais)

Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são 
considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando 
relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; 
e • Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto 
de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acer-
ca da probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demons-
trações contábeis. g. As provisões para imposto de renda (IRPJ), contribuição social (CSLL), PIS e 
COFINS são calculadas às alíquotas de 15% mais adicional de 10%, 15% (16% para o período de 
1º de agosto a 31 de dezembro de 2022); 0,65% e 4%, respectivamente, considerando para efeito 
das respectivas bases de cálculo, a legislação pertinente a cada encargo (vide nota nº 6 “a” para 
IRPJ e CSLL). A alíquota da CSLL, para as sociedades distribuidoras, foi elevada de 15% para 16% 
com vigência de 01.08.2022 a 31.12.2022, nos termos da Medida Provisória nº 1115 de 28.04.2022, 
convertida em Lei nº 14.446 de 02/09/2022. Também é observada a prática contábil de constituição 
de créditos tributários de imposto de renda e contribuição social, calculados sobre prejuízos fiscais 
e adições temporárias às mesmas alíquotas vigentes utilizadas para constituição de provisão (vide 
nota nº 6 “b”). Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas 
atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração. 
h. As demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis brasileiras, incluem algumas 
contas cujos valores são determinados por estimativas baseadas na experiência passada, ambiente 
legal e de negócios, probabilidade de ocorrência de eventos sujeitos ou não ao controle da Adminis-
tração, entre outros. As principais estimativas envolvem cálculos de provisões para contingências e 
de realização dos ativos fiscais diferidos. Essas estimativas são revistas pelo menos semestralmen-
te, buscando-se determinar valores que mais se aproximem dos futuros valores de liquidação dos 
ativos ou passivos considerados. i. Lucro líquido por ação: i) Resultado básico por ação: deve ser 
calculado dividindo-se o lucro líquido (prejuízo) atribuível aos titulares de ações ordinárias da Socie-
dade, o numerador, pelo número médio ponderado de ações ordinárias em poder dos acionistas, 
excluídas as mantidas em tesouraria, o denominador, durante o período; ii) Resultado diluído por 
ação: para a finalidade de calcular o resultado diluído por ação, a Sociedade deve ajustar o lucro lí-
quido (prejuízo) atribuível aos titulares de  ações ordinárias, o capital próprio ordinário, da Sociedade, 
bem como o número médio ponderado de ações totais em poder dos acionistas, em circulação, para 
refletir os efeitos de todas as ações ordinárias potenciais diluidoras. Os resultados básico e diluído 
por ação são iguais e são apresentados de maneira unificada, com a segregação entre ações ordi-
nárias e preferenciais, na Demonstração do Resultado e está indicado como “Lucro Líquido Básico 
e Diluído por Ação em Número Médio Ponderado de Ações”. j. Resultado não recorrente (Resolução 
BCB nº 2/20, artigo 34): passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recor-
rentes e não recorrentes. Define-se como resultado não recorrente do exercício aquele que: I - não 
esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e 
II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. A natureza e o efeito fi-
nanceiro dos eventos considerados não recorrentes estão evidenciados na nota explicativa nº 10.

 4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de caixa correspondem aos saldos de 
caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, sujeito a um insignificante 
risco de mudança de valor e com prazo original igual ou inferior a noventa dias. Na data do balanço, 
o caixa e equivalentes de caixa compreendem: Disponibilidades R$ 1.937 (31.12.2022 R$ 572).

 5 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

31.12.2023 31.12.2022

Títulos
Até 3 

meses
De 1 a 
3 anos

Acima 
de 

5 anos
Valor 

Contábil

Valor 
de 

Custo
Valor 

Contábil

Valor 
de 

Custo
L.F.T. ...................................................... 1.698 6.464 – 8.162 8.151 2.499 2.499
N.T.N.-F ................................................. – – – – – 7.394 7.650
Total - Disponíveis para Venda (a)...... 1.698 6.464 – 8.162 8.151 9.893 10.149
N.T.N.-F ................................................. – – 29.554 29.554 29.554 25.806 25.806
Total - Mantidos até o Vencimento (b) – – 29.554 29.554 29.554 25.806 25.806
Total em 31.12.2023 - R$ ..................... 1.698 6.464 29.554 37.716 37.705 – –
Total em 31.12.2022 - R$ ..................... – 2.499 33.200 – – 35.699 35.955
O valor justo dos títulos em carteira baseia-se em coletas de preços junto ao mercado na data do 
balanço. Caso não haja liquidez ou cotação de preços para calcular o valor justo de determinado tí-
tulo, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificação ou 
cotações de preços para títulos com características semelhantes. a) “Títulos disponíveis para venda”: 
o ajuste positivo dos títulos no montante de R$ 11 (31.12.2022 R$ 256 ajuste negativo), obtido entre 
o valor de custo R$ 8.151 (31.12.2022 R$ 10.149) e o valor justo R$ 8.162 (31.12.2022 R$ 9.893) foi 
registrado em conta adequada de patrimônio líquido, líquido dos tributos. b) “Títulos mantidos até o 
vencimento”: registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos. O valor 
justo desses títulos na data do balanço totalizava R$ 30.903 (31.12.2022 R$ 24.956). A Sociedade 
utilizou de coleta de preços cotados em mercado ativo para cálculo do valor justo desses títulos para 
fins de divulgação nas demonstrações financeiras. Atendendo ao disposto na Circular BACE  N 
nº 3068/2001, a Sociedade possui capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os 
títulos públicos adquiridos e classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento”.

 6 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração de cálculo do imposto de renda e da contribuição social:
31.12.2023 31.12.2022

Imposto
Contri-
buição Imposto

Contri-
buição

de Renda Social de Renda Social
Resultado antes da tributação sobre o lucro  
 e participações ................................................................. 4.725 4.725 3.622 3.622
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas vigentes ............... 1.181 709 906 543
Adições/(Exclusões) Permanentes ................................... (54) 8 (43) 17
• Outros valores .................................................................... (54) 8 (43) 17
IRPJ e CSLL registrados no Resultado ............................ 1.127 717 863 560
Impostos correntes ............................................................... 860 556 587 394
Impostos diferidos ................................................................ 267 161 276 166
IRPJ e CSLL registrados no Resultado ............................ 1.127 717 863 560
b) Créditos tributários e provisões diferidas:

Saldo em
31.12.2022

Realização
Saldo em

31.12.2023
Consti-
tuição

e/ou 
Reversão

Prejuizo fiscal de IRPJ ............................................... 3.021 – (397) 2.624
Base negativa de CSLL ............................................. 2.241 – (238) 2.003
Provisão para passivos trabalhistas .......................... 430 323 – 753
Outros créditos tributários ......................................... 7 33 (29) 11
Total Créditos Tributários ........................................ 5.699 356 (664) 5.391
Ajuste a valor de mercado de TVM -  
 Disponíveis para Venda ........................................... – (5) – (5)
Atualização dos depósitos judiciais ........................... – (120) – (120)
Total Passivos diferidos .......................................... – (125) – (125)
Total Posição líquida e variação em 31.12.2023 ... 5.699 231 (664) 5.266
Total Posição líquida e variação em 31.12.2022 ... 6.141 102 (442) 5.801
O saldo de créditos tributários líquido de obrigações fiscais diferidas totalizou R$ 5.266 (31.12.2022 
R$ 5.801) representando 11,93% (31.12.2022 14,11%) do patrimônio líquido final: • Os créditos tri-
butários de imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 5.391 (31.12.2022 R$ 5.801) re-
presentando 12,21% (31.12.2022 14,11%) do patrimônio líquido final. • As obrigações fiscais diferi-
das de R$ 125 (31.12.2022 R$ zero) foram calculadas basicamente sobre a receita não tributável de 
atualização dos depósitos judiciais. A constituição desses créditos tributários está em consonância 
com o artigo 4º da Resolução CMN nº 4842/20, que leva em consideração o histórico de lucro tribu-
tável comprovado em pelo menos três dos últimos cinco exercícios e a expectativa de geração de 
lucros em períodos subsequentes e correspondentes obrigações fiscais que permitam a realização 
desses créditos tributários no prazo máximo de dez anos, amparada por estudo técnico. Em 
31.12.2023 e 2022, inexistiam créditos tributários não ativados. O valor presente dos créditos tribu-
tários líquidos das obrigações diferidas, calculados com base na taxa média dos juros futuros DI 
obtidas na B3, totalizava R $ 4.786 (31.12.2022 R$ 5.155). A Administração estima que a realização 
desses créditos tributários e a exigibilidade das obrigações diferidas ocorrerá até 31.12.2027 na 
seguinte proporção: 2024 - 13,9%, 2025 - 30,5%, 2026 - 26,5% e 2027 - 29,1%.

 7 PATRIMÔNI O LÍQUIDO

a) Capital Social: em 31.12.2023 e 2022 o capital social de R$ 51.900 está representado por 
3.503.519.702 ações ordinárias sem valor nominal. b) Dividendos: o Estatuto Social prevê dividendos 
mínimos de 25% do lucro líquido anual, ajustado conforme artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas.
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 8 TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS

As transações com partes relacionadas estão assim representadas:
Ativos/(Passivos) Receitas/(Despesas)

31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Aplicações no Mercado Aberto 
Haitong Banco de Investimento  
 do Brasil S.A. ................................. Controlador – – – 2.787

 9 VALOR JUSTO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Sociedade estima o justo valor dos seus instrumentos financeiros com base em preços observa-
dos em mercados ativos ou, na sua ausência, recorrendo a técnicas de avaliação baseados em 
modelos financeiros standard de mercado tais como desconto de cash flows e modelos de valoriza-
ção de opções. Sempre que disponíveis, os parâmetros de mercado utilizados são os observáveis 
no mercado. Caso estes não sejam observáveis diretamente no mercado, são derivados de instru-
mentos transacionados ativamente no mercado futuro de derivativos ou obtidos através de preços 
indicativos de terceiros. a) Hierarquia de Justo Valor: Os instrumentos financeiros registrados ao 
justo valor são classificados em três níveis definidos da seguinte forma: • Nível 1 - Instrumentos va-
lorizados com base em cotações observadas em mercados ativos e líquidos. Incluem-se neste nível: 
Corporate Bonds transacionados no mercado externo e com alta liquidez e contratos de derivativos 
futuros transacionados em mercados regulados. • Nível 2 - Instrumentos valorizados recorrendo a 
técnicas de avaliação com base em parâmetros observáveis no mercado, valorizados com base em 
cotações num mercado ativo de instrumentos similares como instrumentos de derivativos futuros. 
Incluem-se neste nível: derivativos de balcão e títulos públicos federais, ambos de qualquer nature-
za. • Nível 3 - Instrumentos valorizados recorrendo a técnicas de avaliação com base em parâmetros 
não observáveis no mercado e que não cumpram com os requisitos para serem classificados em 
Nível 1 ou Nível 2. Incluem-se neste nível: títulos privados com característica de crédito e com atri-
buição de spread de crédito, de baixa liquidez ou ativos problemáticos em situação de incumprimen-
to e fundos valorizados com base no Net Asset Value publicados pelas entidades responsáveis pela 
divulgação das cotas. b) O justo valor dos ativos é demonstrado a seguir:

31.12.2023 31.12.2022
Valorizados 

ao valor justo
Valorizados 

ao valor justo
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Por meio de outros resultados 
 abrangentes - PL
 • Títulos e valores mobiliários ..... – 8.162 – 8.162 – 9.893 – 9.893
  • Títulos públicos .......................... – 8.162 – 8.162 – 9.893 – 9.893

 10 RESULTADOS RECORRENTE E NÃO RECORRENTE

Exercícios findos em
31 de dezembro

2023 2022
Lucro recorrente ......................................................................................... 3.205 2.199
• Complemento da provisão para riscos - Trabalhista (nota 11.d) ................ (540) –
• Complemento de créditos tributários (nota 6.b) ......................................... 216 –
• Impacto do resultado não recorrente ......................................................... (324) –
Lucro líquido do exercício ......................................................................... 2.881 2.199

 11 OUTRAS INFORMAÇÕES

a. Basileia: a gestão de capital de acordo com a Basileia é efetuada no conjunto das empresas inte-
grantes do conglomerado Haitong no Brasil, conforme permitido pelo Banco Central do Brasil. 
b. Gerenciamento de riscos: o gerenciamento e monitoramento dos riscos de mercado, de liquidez, 
de crédito e operacional são efetuados em uma estrutura definida na instituição líder do conglome-
rado Haitong no Brasil, de forma integrada e independente, contemplando o conjunto das empresas 
integrantes desse conglomerado. c. Em 31.12.2023 e 31.12.2022 a Sociedade não operou com 
instrumentos financeiros derivativos. d. Passivos contingentes: na data do balanço, a Sociedade 
possuía contingências de natureza trabalhista, cuja perda máxima totalizava R$ 1.911 (31.12.2022 
R$ 1.570). Para essas contingências trabalhistas, espera-se perdas por execuções, sendo constitu-
ída provisão no valor de R$ 1.884 (31.12.2022 R$ 1.076), registrada na rubrica “Provisões para ris-
cos - Trabalhistas”. Para esses processos existem depósitos judiciais no valor de R$ 2.282 
(31.12.2022 R$ 940), registrado na rubrica “Devedores por Depósitos em Garantia - Trabalhistas”. 
A provisão em 31.12.2022 totalizava R$ 1.076, sendo movimentada no decorrer do ano por: 
(a) complemento de provisão R$ 540 (2022 R$ zero) e (b) atualização R$ 268 (2022 R$ zero), atin-
gindo o saldo final de R$ 1.884. O depósito judicial em 31.12.2022 totalizava R$ 940, sendo movi-
mentada no decorrer do ano por: (a) novos depósitos R$ 1.042 (2022 R$ zero) e (b) atualização 
R$ 300 (2022 R$ zero), atingindo o saldo final de R$ 2.282. e. Outras despesas administrativas: 
composta por serviço técnico especializado R$ 102 (2º semestre/2023 R$ 81 e 2022 R$ 51) e outras 
despesas administrativas R$ 80 (2º semestre/2023 R$ 57 e 2022 R$ 62). f. Despesas tributárias: 
composta por despesas com tributos federais (PIS, COFINS, IOF, Taxa fiscalização CVM) R$ 272 
(2º semestre/2023 R$ 111 e 2022 R$ 190).

 8 TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS 8 TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS 8 TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS

9 VALOR JUSTO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS

10 RESULTADOS RECORRENTE E NÃO RECORRENTE

11 OUTRAS INFORMAÇÕES

Haitong do Brasil Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ nº 11.406.965/0001-03
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729 - 8º andar - Itaim Bibi - São Paulo - SP
Ouvidoria: 0800-7700-668 

1PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
QUARTA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 2024

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


		2024-03-19T16:54:13-0700


	EnvelopeID_69915a71-2627-4e41-8e2b-5c7cd87d1918: DocuSign Envelope ID: 35C38055-B8A8-410C-8F92-D7F6A2894BB8


